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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  COMINATÓRIA 
COM  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA. 
TRÂNSITO  EM  JULGADO.  DISCRIMINAÇÃO  DE 
FATURAS, SOB PENA DE MULTA DIÁRIA. AUSÊNCIA DE 
PRAZO  RAZOÁVEL  PARA  CUMPRIMENTO  DA 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. MANDADO QUE DETERMINOU 
CUMPRIMENTO  DO  DETALHAMENTO  E  PAGAMENTO 
DE  ASTREINTES.  IMPOSSIBILIDADE.  INOBSERVÂNCIA 
DO  PROCEDIMENTO  LEGAL.  ARTIGO  461,  DO  CPC. 
NULIDADE DO  DECISUM AGRAVADO. APLICAÇÃO DO 
ARTIGO 557, CAPUT, DO CPC. RECURSO PREJUDICADO.

- Conforme artigo 461, do CPC, “Na ação que tenha por objeto 
o  cumprimento  de  obrigação  de  fazer  ou  não  fazer,  o  juiz 
concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o 
pedido, determinará providências que assegurem o resultado 
prático equivalente ao do adimplemento”, dentre as quais a 
multa  diária  que,  consoante  §  4º,  incide  na  ocasião  do  não 
cumprimento da medida no prazo razoável fixado pelo Juízo. 
Não fixado prazo pelo MM. Julgador, descabida a condenação 
ao  pagamento  das  astreintes,  mormente  quando  não  houve 
prévia intimação para cumprimento da obrigação de fazer.

- Uma vez desrespeitado o procedimento prescrito no artigo 
461,  do  CPC,  para  cumprimento  da  obrigação  de  fazer, 
afigura-se  nula  a  fase  de  execução  de  sentença,  devendo  a 
mesma ser renovada, a fim de observar o rito prescrito em tal 
dispositivo procedimental, inclusive com a fixação de prazo 
razoável  para  cumprimento  da  medida  e  intimação  para 
prestação de tal obrigação,  somente após o que,  frustrada a 
determinação, poderá o Juízo executar as astreintes fixadas.

- Nos termos do artigo 557,  caput,  do CPC, “O relator negará 



seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo de instrumento com pedido de antecipação 
dos efeitos da tutela recursal interposto por Telemar Norte Leste S.A. contra decisão 
proferida pelo MM. Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, em sede 
de  exceção  de  pré-executividade  manejada  nos  autos  da  ação  cominatória  com 
pedido  de  antecipação  de  tutela,  esta,  movida  por  Adriana  Araújo  Silva,  ora 
agravada, em face da concessionária de telefonia fixa recorrente.

Na decisão ora agravada, o douto magistrado de primeiro grau 
julgou  improcedente  a  pretensão  formulada  na  exceção  de  pré-executividade, 
determinando o prosseguimento do feito executório, com arrimo na exigibilidade do 
título executivo e das astreintes, eis que decorrentes de provimento judicial transitado 
em julgado, tendo em vista, sobretudo, a falta de comprovação da obrigação de fazer 
de detalhamento de faturas que fora determinada e imposta à executada.

Inconformada, a empresa demandada ofertou tempestivamente 
suas razões recursais, pugnando pela reforma do decisum a quo, argumentando, em 
síntese:  o  equívoco do Juízo  singular  e  do mandado de  citação,  ao  ordenarem o 
pagamento  das  astreintes  no  valor  de  R$  9.000,00,  e  não,  primeiramente,  o 
cumprimento  da  obrigação  de  fazer  pleiteada  na  exordial;  assim  como,  a 
inexigibilidade da cobrança das astreintes, haja vista que o provimento executivo fora 
destinado, precipuamente, à determinação de detalhamento de faturas e que a falta 
de comprovação do descumprimento da obrigação de fazer obsta, ao menos naquele 
momento processual, a execução da multa diária cominada.

Em  razão  disso,  pugna,  inicialmente,  pelo  deferimento  da 
antecipação dos efeitos da tutela recursal, para o fim de se determinar a imediata 
suspensão da decisão que julgara improcedente a exceção de pré-executividade e 
determinara  o  prosseguimento  da  execução  das  astreintes.  No  mérito,  pleiteia  a 
reforma da decisão agravada, para o fim de se declarar a nulidade da cobrança das 
astreintes no valor de R$ 9.000,00 (nove mil reais).

Liminar deferida, face à comprovação de seus requisitos.

Em sede de contrarrazões, a exequente agravada se manifestou 
pelo desprovimento do recurso e manutenção da decisão objurgada, argumentando, 
em apertada síntese, a propriedade do provimento jurisdicional, tendo em vista que 
o mandado notificara o polo executado ao cumprimento de obrigação de fazer, e não 
para proceder a uma obrigação de pagar.



Instada a se manifestar, a douta representante da Procuradoria 
de Justiça em atuação nesta Corte emitiu seu parecer, opinando pelo desprovimento 
do recurso, tendo em vista a adequação das astreintes cobradas.

É o relatório que se revela essencial.

DECIDO

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística 
em  disceptação,  cumpre  adiantar  que  a  medida  judicial  atacada  se  afigura  nula, 
porquanto desrespeita o procedimento prescrito no art. 461, CPC, ao cumprimento 
de obrigação de fazer, em razão do que o recurso deve ser julgado prejudicado.

A esse  respeito,  fundamental  destacar,  primeiramente,  que  a 
controvérsia  em deslinde transita  em redor da  fase de  cumprimento  de  sentença 
cominatória, a qual transitara em julgado no sentido de “condenar a promovida ao 
detalhamento  de  faturas  telefônicas,  conforme  postulado  pela  parte  autora, 
fixando,  desde  logo,  a  multa  diária  de  R$  300,00  (trezentos  reais),  caso  haja  o 
descumprimento da obrigação de fazer aqui imposta”.

À  luz  de  tal  entendimento  e  procedendo-se  ao  exame  do 
mandado de citação impugnado pelo polo insurgente, urge salientar que o mesmo se 
apresenta  indevido,  tendo  em  vista  que  instara  o  executado  não  somente  ao 
cumprimento  da  obrigação  de  fazer,  mas,  igualmente,  ao  pagamento  de  multa 
diária no valor de R$ 9.000,00,  o que não poderia ter sido feito simultaneamente, 
posto que o termo inicial de incidência das astreintes ainda não havia sido efetivado, 
mormente  quando o  descumprimento  da  obrigação de  fazer  apenas  se  configura 
após a referida citação do executado para proceder ao cumprimento da medida.

Destarte, na própria dicção do art. 461, do CPC, a condenação 
em multa diária incide, única e exclusivamente, a fim de garantir a efetividade da 
obrigação  principal,  qual  seja  in  casu  a  obrigação  de  detalhamento  de  faturas 
telefônicas. Em outras palavras, resta claro que somente em não procedendo o polo 
executado à apresentação das faturas, dentro do prazo razoável fixado pelo Juízo e 
após sua citação para tanto, é que passam a ser exigidas as astreintes arbitradas, as 
quais ainda não poderiam incidir nem, tampouco, serem cobradas nos autos.

Nesse  diapasão,  frise-se  que,  somente  após  instada  ao 
cumprimento da obrigação de fazer e inegavelmente comprovado o descumprimento 
de  tal  medida,  é  que  a  empresa  executada  poderia  ter  sido  cobrada  a  título  de 
astreintes,  o que, pois, não se legitimou no momento processual em destaque, dada, 
sobretudo,  a  inexistência  de  tais  pressupostos,  notadamente  da  falta  de 
demonstração do descumprimento do detalhamento de faturas.

Assim,  essencial  acrescentar  que,  ainda  que  houvesse  a 
notificação  da  executada  para  cumprimento  da  obrigação  de  fazer  em  momento 



prévio à execução das astreintes, ainda assim estas não seriam exequíveis, posto que 
não houve a fixação, in casu, de prazo razoável para cumprimento da medida, o qual 
deve ter a contagem iniciada apenas a partir da citação da fase executiva.

Acerca  da  necessidade  de  fixação  de  prazo  razoável  para 
cumprimento  da  obrigação  de  fazer,  para  fins  de  aplicação  de  multa  diária  por 
descumprimento da medida, o artigo 461, caput e § 4º, do Código de Processo Civil, é 
mandamental, consoante faz prova o seu enunciado, in verbis:

Artigo  461  -  Na  ação  que  tenha  por  objeto  o  cumprimento  de 
obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica 
da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências 
que  assegurem  o  resultado  prático  equivalente  ao  do 
adimplemento.
[…]
§  4º  O  juiz  poderá,  na  hipótese  do  parágrafo  anterior  ou  na 
sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido 
do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando-
lhe prazo razoável para o cumprimento do preceito.

Justamente  a  partir  desse  referido  entendimento,  emerge  a 
manifesta nulidade do mandado citatório expedido, o qual deveria ter se cingido, 
única e exclusivamente, à determinação do executado ao cumprimento da obrigação 
de fazer constante da determinação de detalhamento de faturas, sobretudo porque a 
multa  diária  somente poderia  ser  cobrada a  partir  da configuração da inércia  do 
recorrente na efetivação da obrigação de fazer ordenada.

Desta forma, essencial a cassação da ordem judicial emanada, a 
fim de que a mesma seja renovada, a fim de observar notadamente o procedimento 
específico aplicável ao cumprimento de obrigação de fazer, precisamente o artigo 461 
do CPC, de modo a determinar inicialmente o cumprimento da medida em prazo 
razoável,  para,  somente  após  o  seu  descumprimento,  ser  instada  a  executada  ao 
pagamento da multa diária de R$ 300,00 (trezentos reais), fixada na sentença.

Em razão do exposto, com fulcro no artigo 557, caput, do CPC, 
reconheço a nulidade do mandado de citação expedido, a fim de que o Juízo a quo  
determine  a  renovação  da  ordem  citatória,  para  que  a  mesma  determine  ao 
executado o detalhamento das faturas em prazo razoável, sob pena de incidência de 
multa diária,  as quais somente poderão ser executadas em momento posterior,  ao 
passo em que julgo prejudicado o recurso interposto pelo polo executado.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 06 de novembro de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho



Juiz Convocado


